
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 4ª VARA

CÍVEL DA COMARCA DE SANTA MARIA - RS

FALÊNCIA N. 5000020-04.2016.8.21.0027

MASSA FALIDA DE MOINHO DE TRIGO IPIRANGA LTDA, neste

ato representada por sua Administradora Judicial FRANCINI

FEVERSANI & CRISTIANE PAULI ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL S/S

LTDA, já qualificada nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente,

perante a V. Exa, dizer e requerer o que segue:

A Lei 11.101/2005 - LRF - sofreu substanciais alterações a partir da Lei n.

14.112/2020, a qual entrou em vigor em 24/01/2021. As alterações, em regra, possuem

aplicabilidade imediata, sendo assim indicado no Art. 5º da Lei n. 14.112/2020:

Art. 5º Observado o disposto no art. 14 da Lei nº 13.105, de 16 de março
de 2015 (Código de Processo Civil), esta Lei aplica-se de imediato aos
processos pendentes.
§ 1º Os dispositivos constantes dos incisos seguintes somente serão
aplicáveis às falências decretadas, inclusive as decorrentes de convolação,
e aos pedidos de recuperação judicial ou extrajudicial ajuizados após o
início da vigência desta Lei:
I - a proposição do plano de recuperação judicial pelos credores, conforme
disposto no art. 56 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005;
II - as alterações sobre a sujeição de créditos na recuperação judicial e
sobre a ordem de classificação de créditos na falência, previstas,
respectivamente, nos arts. 49, 83 e 84 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro
de 2005;
III - as disposições previstas no caput do art. 82-A da Lei nº 11.101, de 9 de
fevereiro de 2005;
IV - as disposições previstas no inciso V do caput do art. 158 da Lei nº
11.101, de 9 de fevereiro de 2005.
§ 2º As recuperações judiciais em curso poderão ser encerradas
independentemente de consolidação definitiva do quadro-geral de
credores, facultada ao juiz essa possibilidade no período previsto no art. 61
da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005.

1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14112.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14112.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14112.htm#art2


§ 3º As disposições de natureza penal somente se aplicam aos crimes
praticados após a data de entrada em vigor desta Lei.
§ 4º Fica permitido aos atuais devedores em recuperação judicial, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contado da regulamentação da transação a que se
refere o art. 10-C da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, apresentar a
respectiva proposta posteriormente à concessão da recuperação judicial,
desde que:
I - as demais disposições do art. 10-C da Lei nº 10.522, de 19 de julho de
2002, sejam observadas;
e II - o processo de recuperação judicial ainda não tenha sido encerrado.
§ 5º O disposto no inciso VI do caput do art. 158 terá aplicação imediata,
inclusive às falências regidas pelo Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de
1945. § 6º Fica permitido aos devedores em recuperação judicial, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contado da entrada em vigor desta Lei, solicitar a
repactuação do acordo de transação resolutiva de litígio formalizado
anteriormente, desde que atendidos os demais requisitos e condições
exigidos na Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, e na respectiva
regulamentação.

Como se vê, a regra geral é a de aplicação das alterações trazidas pela Lei

14.112/2020 a todos os processos pendentes, sendo que as exceções são trazidas -

especialmente - no § 1º do mesmo dispositivo.

Tendo-se tal realidade em mente, entende-se por necessário o cumprimento do

indicado no Art. 7º-A, recentemente incluído na LRF, o qual organizou a habilitação dos

créditos das Fazendas Públicas nos procedimentos falimentares:

Art. 7º-A. Na falência, após realizadas as intimações e publicado o edital,
conforme previsto, respectivamente, no inciso XIII do caput e no § 1º do art. 99
desta Lei, o juiz instaurará, de ofício, para cada Fazenda Pública credora,
incidente de classificação de crédito público e determinará a sua intimação
eletrônica para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente diretamente ao
administrador judicial ou em juízo, a depender do momento processual, a relação
completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos cálculos,
da classificação e das informações sobre a situação atual.
§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, considera-se Fazenda Pública
credora aquela que conste da relação do edital previsto no § 1º do art. 99 desta
Lei, ou que, após a intimação prevista no inciso XIII do caput do art. 99 desta Lei,
alegue nos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, possuir crédito contra o falido.
§ 2º Os créditos não definitivamente constituídos, não inscritos em dívida ativa ou
com exigibilidade suspensa poderão ser informados em momento posterior.
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§ 3º Encerrado o prazo de que trata o caput deste artigo:
I - o falido, os demais credores e o administrador judicial disporão do prazo de 15
(quinze) dias para manifestar objeções, limitadamente, sobre os cálculos e a
classificação para os fins desta Lei;
II - a Fazenda Pública, ultrapassado o prazo de que trata o inciso I deste
parágrafo, será intimada para prestar, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais
esclarecimentos a respeito das manifestações previstas no referido inciso; III -
os créditos serão objeto de reserva integral até o julgamento definitivo quando
rejeitados os argumentos apresentados de acordo com o inciso II deste parágrafo;
IV - os créditos incontroversos, desde que exigíveis, serão imediatamente
incluídos no quadro-geral de credores, observada a sua classificação;
V - o juiz, anteriormente à homologação do quadro-geral de credores, concederá
prazo comum de 10 (dez) dias para que o administrador judicial e a Fazenda
Pública titular de crédito objeto de reserva manifestem-se sobre a situação atual
desses créditos e, ao final do referido prazo, decidirá acerca da necessidade de
mantê-la.
§ 4º Com relação à aplicação do disposto neste artigo, serão observadas as
seguintes disposições:
I - a decisão sobre os cálculos e a classificação dos créditos para os fins do
disposto nesta Lei, bem como sobre a arrecadação dos bens, a realização do ativo
e o pagamento aos credores, competirá ao juízo falimentar;
II - a decisão sobre a existência, a exigibilidade e o valor do crédito, observado o
disposto no inciso II do caput do art. 9º desta Lei e as demais regras do processo
de falência, bem como sobre o eventual prosseguimento da cobrança contra os
corresponsáveis, competirá ao juízo da execução fiscal;
III - a ressalva prevista no art. 76 desta Lei, ainda que o crédito reconhecido não
esteja em cobrança judicial mediante execução fiscal, aplicar-se-á, no que couber,
ao disposto no inciso II deste parágrafo;
IV - o administrador judicial e o juízo falimentar deverão respeitar a presunção de
certeza e liquidez de que trata o art. 3º da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de
1980, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III deste parágrafo;
V - as execuções fiscais permanecerão suspensas até o encerramento da falência,
sem prejuízo da possibilidade de prosseguimento contra os corresponsáveis;
VI - a restituição em dinheiro e a compensação serão preservadas, nos termos dos
arts. 86 e 122 desta Lei; e
VII - o disposto no art. 10 desta Lei será aplicado, no que couber, aos créditos
retardatários.
§ 5º Na hipótese de não apresentação da relação referida no caput deste artigo
no prazo nele estipulado, o incidente será arquivado e a Fazenda Pública credora
poderá requerer o desarquivamento, observado, no que couber, o disposto no art.
10 desta Lei.
§ 6º As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, às execuções fiscais e
às execuções de ofício que se enquadrem no disposto nos incisos VII e VIII do
caput do art. 114 da Constituição Federal.
§ 7º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos créditos do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
§ 8º Não haverá condenação em honorários de sucumbência no incidente de que
trata este artigo.
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Ao que se nota, a previsão é a de instauração de incidente processual para cada

Fazenda Pública que seja indicada como credora pela falida ou que informe ser credora

após a sua intimação quanto à decretação da quebra. É de se observar que o Art. 99 da

LRF também sofreu alteração quanto à forma de intimação das Fazendas Públicas, as

quais serão realizadas de forma eletrônica para os representantes indicados no §2º:

Art. 99. A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras
determinações:
I – conterá a síntese do pedido, a identificação do falido e os nomes dos
que forem a esse tempo seus administradores;
II – fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 90
(noventa) dias contados do pedido de falência, do pedido de recuperação
judicial ou do 1º (primeiro) protesto por falta de pagamento, excluindo-se,
para esta finalidade, os protestos que tenham sido cancelados;
III – ordenará ao falido que apresente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias,
relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e
classificação dos respectivos créditos, se esta já não se encontrar nos
autos, sob pena de desobediência;
IV – explicitará o prazo para as habilitações de crédito, observado o
disposto no § 1º do art. 7º desta Lei;
V – ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o falido,
ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º desta Lei;
VI – proibirá a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens
do falido, submetendo-os preliminarmente à autorização judicial e do
Comitê, se houver, ressalvados os bens cuja venda faça parte das
atividades normais do devedor se autorizada a continuação provisória nos
termos do inciso XI do caput deste artigo;
VII – determinará as diligências necessárias para salvaguardar os
interesses das partes envolvidas, podendo ordenar a prisão preventiva do
falido ou de seus administradores quando requerida com fundamento em
provas da prática de crime definido nesta Lei;
VIII - ordenará ao Registro Público de Empresas e à Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil que procedam à anotação da falência no registro
do devedor, para que dele constem a expressão “falido”, a data da
decretação da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta Lei;
IX – nomeará o administrador judicial, que desempenhará suas funções na
forma do inciso III do caput do art. 22 desta Lei sem prejuízo do disposto
na alínea a do inciso II do caput do art. 35 desta Lei;
X – determinará a expedição de ofícios aos órgãos e repartições públicas e
outras entidades para que informem a existência de bens e direitos do
falido;
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XI – pronunciar-se-á a respeito da continuação provisória das atividades do
falido com o administrador judicial ou da lacração dos estabelecimentos,
observado o disposto no art. 109 desta Lei;
XII – determinará, quando entender conveniente, a convocação da
assembléia-geral de credores para a constituição de Comitê de Credores,
podendo ainda autorizar a manutenção do Comitê eventualmente em
funcionamento na recuperação judicial quando da decretação da falência;
XIII - ordenará a intimação eletrônica, nos termos da legislação
vigente e respeitadas as prerrogativas funcionais, respectivamente,
do Ministério Público e das Fazendas Públicas federal e de todos os
Estados, Distrito Federal e Municípios em que o devedor tiver
estabelecimento, para que tomem conhecimento da falência.
§ 1º O juiz ordenará a publicação de edital eletrônico com a íntegra da
decisão que decreta a falência e a relação de credores apresentada pelo
falido.
§ 2º A intimação eletrônica das pessoas jurídicas de direito público
integrantes da administração pública indireta dos entes federativos
referidos no inciso XIII do caput deste artigo será direcionada:
I - no âmbito federal, à Procuradoria-Geral Federal e à
Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, à respectiva
Procuradoria-Geral, à qual competirá dar ciência a eventual órgão de
representação judicial específico das entidades interessadas; e
III - no âmbito dos Municípios, à respectiva Procuradoria-Geral ou, se
inexistir, ao gabinete do Prefeito, à qual competirá dar ciência a
eventual órgão de representação judicial específico das entidades
interessadas.
§ 3º Após decretada a quebra ou convolada a recuperação judicial em
falência, o administrador deverá, no prazo de até 60 (sessenta) dias,
contado do termo de nomeação, apresentar, para apreciação do juiz, plano
detalhado de realização dos ativos, inclusive com a estimativa de tempo
não superior a 180 (cento e oitenta) dias a partir da juntada de cada auto
de arrecadação, na forma do inciso III do caput do art. 22 desta Lei.1

O objetivo da instauração dos incidentes é o de apurar os valores devidos e a

correspondente classificação dos créditos tributários, podendo esses ser extraconcursais

(Art. 84, V, LRF), concursais preferenciais (Art. 83, III, LRF) ou multas tributárias (Art. 83,

VII, LRF). Com isso, as organizações e diligências referentes aos créditos tributários

ficarão centralizadas em tais incidentes, otimizando-se a atividade dos players envolvidos

1 Sem grifo no original.
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no feito e permitindo que a questão seja tratada de forma mais objetiva e célere: não mais

serão necessárias as expedições de inúmeros ofícios junto ao feito falimentar ou

tampouco a elaboração de um incontável número de petições junto às execuções fiscais

movidas contra a massa falida.

No caso dos autos, a falida possui débitos decorrentes de tributos de competência

Federal, Estadual e Municipal. Desse modo, adequada a instauração de incidentes

próprios para a UNIÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e MUNICÍPIO DE NOVA

PALMA, com a respectiva intimação eletrônica de seus representantes.

ANTE O EXPOSTO, requer a abertura de 03 incidentes específicos para a

apuração dos créditos tributários da UNIÃO, do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e do

MUNICÍPIO DE NOVA PALMA.

N. Termos;

P. Deferimento.

Santa Maria, RS, 24 de março de 2021.

FRANCINI FEVERSANI - OAB/RS 63.692

CRISTIANE P. PAULI DE MENEZES - OAB/RS 83.992

GUILHERME PEREIRA SANTOS - OAB/RS 109.997
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